
D.O.E.; Poder Legislativo, São Paulo, 111 (171), terça-feira, 11 de setembro de 2001 – 5

LEIS
Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999

(Projeto de lei nº 546, de 1997,
do Deputado Roberto Gouveia - PT)

Partes vetadas pelo Senhor Governador do Estado
e mantidas pela Assembléia Legislativa, do projeto
que se transformou na Lei nº 10.241, de 17 de
março de 1999, dispondo sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no
Estado de São Paulo e dando outras providências

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, os seguintes dispositivos da Lei nº 10.241, de 17 de
março de 1999, da qual passam a fazer parte integrante:

..............................................................................................
Artigo 3º - É vedado aos serviços públicos de saúde e

às entidades públicas ou privadas, conveniadas ou contra-
tadas pelo Poder Público:

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de dis-
criminação entre os usuários dos serviços de saúde;

II - vetado; e
III - manter acessos diferenciados para os usuários do

Sistema Único de Saúde e quaisquer outros usuários, em
face de necessidades de atenção semelhantes.

Parágrafo único - O disposto no inciso III deste artigo
compreende também as portas de entrada e saída, salas de
estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera.

Artigo 4º - Os serviços públicos de saúde e as entida-
des privadas, conveniadas ou contratadas pelo Poder
Público têm que garantir a todos os pacientes e usuários:

I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a
todo e qualquer procedimento para a assistência à saúde,
médico ou não, inclusive administrativo, que se faça neces-
sário e seja oferecido pela instituição; e

II - o atendimento equânime em relação à qualidade
dos procedimentos referidos no inciso anterior.

Parágrafo único - O direito à igualdade de condições
de acesso a todos os serviços, exames, procedimentos e à
sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às autar-
quias, institutos, fundações, hospitais universitários e
demais entidades públicas ou privadas, que recebam, a
qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde.

Artigo 5º - O descumprimento do disposto nesta lei
implicará sanções administrativas, civis e penais.

Parágrafo único - Qualquer pessoa é parte legítima
para comunicar os casos de descumprimento desta lei ao
Conselho Estadual de Saúde.

..............................................................................................
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10

de setembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.869, de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 294, de 1999,
do Deputado José de Filippi - PT)

Dispõe sobre o exercício do poder de fiscalização
dos deputados estaduais do Estado de São Paulo

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Para o exercício do poder de fiscalização e
controle do Poder Executivo, o Deputado terá livre acesso
aos órgãos públicos da administração direta e indireta.

Artigo 2º - Durante a realização da diligência, o
Deputado será atendido pelo responsável pelo órgão, orga-
nização ou entidade visitada.

Parágrafo único - Na ausência do responsável, os ser-
vidores presentes deverão atendê-lo, responsabilizando-se
por fazer cumprir os objetivos da diligência.

Artigo 3º - O Deputado terá livre acesso a qualquer
dependência das entidades mencionadas no artigo 1º e pode-
rá examinar de imediato todo e qualquer procedimento, pro-
cesso, documento, arquivo ou expediente, podendo requisi-
tar cópia e requerer informações a respeito dos mesmos.

§ 1º - Se requisitadas cópias dos documentos mencio-
nados no “caput”, as mesmas deverão ser entregues ao
Deputado de imediato.

§ 2º - Na impossibilidade justificada de entrega imedia-
ta, o responsável pelo órgão deverá fazer chegar as cópias
requisitadas às mãos do Deputado, em até quarenta e oito
horas.

Artigo 4º - A realização de diligências para o exercício
do poder constitucional de fiscalização e controle não
poderá ser obstada ou dificultada sob nenhuma hipótese.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10
de setembro de 2001.

a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.870, de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 756, de 1999,
do Deputado Wilson Morais - PSDB)

Estabelece a obrigatoriedade de divulgação de
gabaritos de concursos públicos no Estado de São
Paulo

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a obrigatoriedade de divulga-
ção do gabarito de concurso público para provimento de
cargo público no Estado de São Paulo.

Artigo 2º - A administração pública deverá divulgar o
gabarito oficial do concurso público, concomitante com o
edital de divulgação dos candidatos aprovados e reprova-
dos no referido certame.

Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10

de setembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.871, de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 908, de 1999,
do Deputado Campos Machado - PTB)

Dispõe sobre a Loteria da Habitação no Estado de
São Paulo e dá providências correlatas

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - A Loteria Estadual de São Paulo, denomina-
da Loteria da Habitação, com sede na Capital, é explorada e
administrada pelo Estado através da Nossa Caixa - Nosso
Banco S/A, e destina-se à captação de recursos para aplica-
ção no Programa Habitacional do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O resultado líquido da exploração da Loteria
da Habitação será convertido em Fundo, que será denomi-
nado Fundo Estadual da Habitação, a ser integralmente
aplicado em programas habitacionais, os quais serão geri-
dos e desenvolvidos pela Secretaria da Habitação.

Parágrafo único - Os recursos a que se refere o “caput”
deverão ser utilizados para:

I - construção de moradias populares;
II - execução de infra-estrutura de drenagem, rede de

água, rede de esgoto, rede de energia elétrica, pavimenta-
ção de vias públicas, guias e sarjetas; e

III - aquisição, reforma ou ampliação de equipamentos
sociais para conjuntos habitacionais, tais como creche, cen-
tro comunitário, parque infantil, clínica médica, clínica den-
tária e quadras de esporte.

Artigo 3º - Os recursos do Fundo Estadual da
Habitação, aplicados nos termos do disposto no artigo 2º
desta lei, atenderão às famílias de renda igual ou inferior a
5 (cinco) salários mínimos vigentes no País.

Artigo 4º - O Fundo Estadual da Habitação será manti-
do junto à Nossa Caixa - Nosso Banco S/A e movimentado
mediante autorização do Secretário da Habitação, na
seguinte conformidade:

§ 1º - Os recursos líquidos creditados serão destinados,
a fundo perdido, para projetos de construção e infra-estru-
tura, bem como para aquisição, construção, reforma ou
ampliação de equipamentos sociais em conjuntos habita-
cionais.

§ 2º - Os recursos serão operacionalizados, diretamen-
te, entre a Secretaria da Habitação e os Municípios, na con-
secução desta lei.

Artigo 5º - A Nossa Caixa - Nosso Banco S/A apurará,
trimestralmente, o resultado líquido da Loteria da
Habitação e creditará no Fundo a que se refere o artigo 2º
desta lei, competindo-lhe, ainda, a expedição de relatório
detalhado à Secretaria da Habitação.

Artigo 6º - Compete, ainda, à Secretaria da Habitação:
I - a elaboração de normas e procedimentos para asse-

gurar a destinação dos recursos do Fundo Estadual da
Habitação, diretamente aos Municípios, em conformidade
com o disposto nesta lei;

II - proceder à gestão da conta do Fundo Estadual da
Habitação, mantida junto à Nossa Caixa - Nosso Banco S/A; e

III - estabelecer as condições operacionais para a con-
cessão de créditos e normas para a aplicação dos recursos.

Artigo 7º - Fica criado o Conselho de Orientação do
Fundo Estadual da Habitação, que terá como finalidades:

I - orientar os planos habitacionais subsidiados pelo
Fundo; e

II - supervisionar a gestão dos respectivos recursos.
Artigo 8º - O Conselho de Orientação do Fundo

Estadual da Habitação será presidido pelo Secretário da
Habitação e composto pelos seguintes membros:

I - dois representantes da Secretaria da Habitação;
II - um representante da Nossa Caixa - Nosso Banco

S/A;
III - um representante do Instituto dos Arquitetos do

Brasil - Secção de São Paulo; e
IV - dois representantes de entidades sindicais, respec-

tivamente, patronal e de empregados.
Artigo 9º - Vetado.
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10

de setembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.872 , de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 263, de 1999,
do Deputado Dorival Braga - PSDB)

Estabelece medidas assecuratórias da igualdade
feminina, vedando a discriminação em virtude do
sexo e dá providências correlatas

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Não será tolerada, no Estado de São Paulo,
qualquer violação ao princípio da igualdade de direitos e
obrigações entre homens e mulheres, assegurados pelos
artigos 5º, inciso I, e 7º, inciso XXX, da Constituição
Federal.

Artigo 2º - Constituem infrações as seguintes condutas
restritivas a direitos, cometidas por agentes públicos, admi-
nistradores, empresas, estabelecimentos industriais,
comerciais ou de serviços, sociedades civis, associações ou
seus prepostos:

I - o estabelecimento injustificado de preferência de
pessoas, ainda que velada ou implícita, em função de sexo,
raça ou credo, para o exercício de atividade remunerada
lícita;

II - a exigência ou a obtenção, por superior hierárquico,
mediante coação ou ameaça de demissão, de promessa de
admissão, de promoção ou de qualquer outra vantagem, de
favor sexual de candidato a emprego ou de subordinado;

III - o estabelecimento de preferência em favor de
mulheres solteiras ou de mulheres sem filhos nos concur-
sos públicos, processos de seleção e treinamento ou nos
programas de rescisão de contrato de trabalho;

IV - a adoção de quaisquer medidas restritivas ao
emprego feminino não previstas em lei, especialmente a
exigência de comprovação de esterilização, de exame gine-
cológico, exames de urina ou de sangue, para admissão ou
permanência no emprego.

Artigo 3º - Aos infratores desta lei serão aplicadas as
seguintes penalidades administrativas:

I - advertência;
II - multa de 100 (cem) a 1000 (mil) UFESPs;
III - suspensão de funcionário ou servidor da adminis-

tração pública estadual pelo período de 15 (quinze) a 90
(noventa) dias;

IV - suspensão da atividade, pelo período de 15 (quin-
ze) a 180 (cento e oitenta) dias;

V - interdição do estabelecimento.
Parágrafo único - Considera-se infrator aquele que,

direta ou indiretamente, tenha concorrido para a prática da
infração.

Artigo 4º - Qualquer pessoa que tiver conhecimento de
infração ao disposto nesta lei deverá comunicá-lo, imedia-
tamente, às autoridades competentes encarregadas das
providências administrativas cabíveis à espécie.

Artigo 5º - Vetado.
Artigo 6º - As despesas decorrentes da aplicação desta

lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10

de setembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.873, de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 498, de 1999,

do Deputado Milton Vieira - PL)

Dispõe sobre a proibição de participação de
empresas privadas no valor recolhido a título de
multa, e dá outras providências

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica proibido o repasse, a empresas priva-
das fornecedoras de produtos eletroeletrônicos de detec-
ção de velocidade e equipamentos fotográficos, de parte da
receita auferida por órgãos públicos, em razão de cobrança
de multas.

Artigo 2º - Os valores auferidos com a cobrança das
multas de trânsito aplicadas através de aparelhos eletroele-
trônicos de detecção de velocidade e equipamentos foto-
gráficos serão aplicados em sinalização, engenharia de trá-
fego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de
trânsito.

Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10

de setembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.874, de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 57, de 1996,

do Deputado Aldo Demarchi - PPB)

Estabelece a obrigatoriedade da identificação dos
usuários dos serviços rodoviários intermunicipais
de transporte coletivo de passageiros

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - As transportadoras que realizam os serviços
rodoviários intermunicipais de transporte coletivo de pas-
sageiros em distâncias superiores a 75 Km (setenta e cinco
quilômetros), são obrigadas a identificar os seus usuários
através de ficha de identificação, que poderá ser parte des-
tacável do bilhete ou avulso.

Artigo 2º - A ficha de identificação será entregue ao
usuário no ato da compra do bilhete e deverá ser por ele
preenchida.

Artigo 3º - Serão inscritos na ficha de identificação os
números do bilhete de passagem e da poltrona, o nome do
usuário, o número e o órgão expedidor de seu documento
de identidade.

Artigo 4º - O usuário, ao apresentar-se para o embar-
que, deverá portar, além do bilhete de passagem, a ficha
de identificação devidamente preenchida e o documento
de identidade referido, sob pena de ser impedido de
embarcar.

Artigo 5º - Fica sob a responsabilidade das transporta-
doras conservar, no ponto de partida do itinerário, as fichas
de identificação recolhidas, pelo prazo de 30 (trinta) dias,
podendo as mesmas ser solicitadas pelas autoridades com-
petentes.

Artigo 6º - A transportadora que infringir o disposto
nesta lei sofrerá multa no valor de 700 (setecentas)
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs e, no
caso de reincidência, 1.500 (mil e quinhentas) UFESPs.

Artigo 7º - A fiscalização do estabelecido nesta lei fica a
cargo do Departamento de Estradas de Rodagem - DER,
bem como as diretrizes de sua regulamentação.

Artigo 8º - Vetado.
Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10

de setembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.875, de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 961, de 1999,

do Deputado Faria Júnior - PMDB)

Estabelece limites à exposição de material impres-
so de cunho obsceno em bancas situadas nas pro-
ximidades de prédios escolares

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo lº - As bancas de jornais, revistas e de outras
publicações, inclusive de fitas de vídeo, situadas até 100
(cem) metros de prédios escolares não poderão expor e
nem comercializar material de cunho erótico, impróprio a
crianças e adolescentes, salvo se protegido com embala-
gem opaca.

Artigo 2º - Vetado.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10

de setembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.876, de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 859, de 1999,

do Deputado Geraldo Vinholi - PDT)

Dispõe sobre a execução do Hino Nacional
Brasileiro em todos os eventos esportivos realiza-
dos no Estado

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo lº - É obrigatória a execução do Hino Nacional
Brasileiro em todos os eventos esportivos realizados no
Estado.

Parágrafo único - Vetado.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta)

dias após a sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10

de setembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.877, de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 726, de 1997,
do Deputado Lobbe Neto - PMDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de aviso de venci-
mento da Carteira Nacional de Habilitação

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo lº - Fica a Secretaria da Segurança Pública obri-
gada a enviar por correio, com 30 (trinta) dias de antece-
dência, aviso de vencimento da validade da Carteira
Nacional de Habilitação, aos portadores cadastrados nos
terminais da Companhia de Processamento de Dados do
Estado de São Paulo - Prodesp.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10
de setembro de 2001.

a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.878 , de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 679, de 1999,
do Deputado Edmur Mesquita - PSDB)

Insere no calendário da rede pública estadual de
ensino fundamental e médio a “Semana do
Patriarca da Independência”

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a “Semana do Patriarca da
Independência”, em homenagem a José Bonifácio de
Andrada e Silva.

Artigo 2º - As escolas da rede oficial de ensino do
Estado deverão inserir no calendário escolar uma semana
de atividades relacionadas a José Bonifácio de Andrada e
Silva, preferencialmente no dia 13 de junho, data comemo-
rativa de seu nascimento.

Artigo 3º - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10

de setembro de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

Lei nº 10.879, de 10 de setembro de 2001

(Projeto de lei nº 661, de 1995,
do Deputado Caldini Crespo - PFL)

Dispõe sobre a isenção de taxa de inscrição nos
concursos vestibulares das instituições de ensino
superior mantidas pelo Poder Público

O presidente da Assembléia Legislativa:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - As instituições de ensino superior mantidas
pelo Poder Público ficam autorizadas a isentar os alunos
que tenham concluído o ensino médio em estabelecimento
de ensino da rede pública estadual do pagamento de taxa
de inscrição para os concursos vestibulares.

Parágrafo único - Serão beneficiados os alunos que
tenham concluído o ensino médio nos 3 (três) anos anterio-
res à realização dos concursos.

Artigo 2° - O Poder Executivo e as instituições de ensi-
no que gozam de autonomia administrativa regulamenta-
rão esta lei.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10
de setembro de 2001.

a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar

ATOS

ERRATA

Ato nº 41, de 2001

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de
São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
35, parágrafo único da X Consolidação do Regimento
Interno e por força da aprovação do Requerimento nº
2.147, de 2001, nomeia os seguintes Deputados para com-
por Comissão de Representação com a finalidade de acom-
panhar os atos e ações decorrentes da aprovação da lei
que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de proprie-
dade da Fazenda do Estado no capital social do Banco
Nossa Caixa S/A e a proceder sua reorganização societária.

Deputado Dimas Ramalho
Deputado Claury Alves Silva
Deputada Edna Macedo
Deputado Ary Fossen
Deputado Vanderlei Siraque
Deputado Edmir Chedid
Assembléia Legislativa, em 6 de setembro de 2001
a) WALTER FELDMAN - Presidente
(Publicado no D.O. de 7/9/2001)
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